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AUTOR: MARIO DOUGLAS ALVES MARTINS 
RÉU: ROTA PAISAGISMO EIRELI E OUTROS (1) 

 

EDITAL DE PRAÇA/LEILÃO ELETRÔNICO

O Doutor , Juiz do Trabalho Titular, daDenilson Lima de Souza
Vara do Trabalho da Comarca de Coxim-MS, no uso de suas atribuições legais, FAZ

, aos que o presente Edital virem ou dele tomarem conhecimento, que foiSABER
designada a venda dos bens descritos abaixo descritos, tornando público que à partir
do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do presente edital em Imprensa
Oficial, estará aberto o para captação de lanços na Leilão  modalidade exclusivamente

, através do portal www.casadeleiloes.com.br, no dia  eletrônica 02 de outubro de 2026,
 por intermédio do Leiloeirocom encerramento a partir das 12:00 (horário de Brasília),

Oficial Sr. Tarcilio Leite, JUCEMS nº 03, , osonde serão ofertados lances pela Internet
bens abaixo relacionados, objetos de penhora no processo mencionado.

BEM MÓVEL: - FORD CARGO 1317E, ano/modelo 2005/2005, cor
branca, placa DRS-5D00, chassi 9BFXCE2U65BB53683, RENAVAM 865751374, número
de motor 30803195, espécie carga, carroceria do tipo mecanismo operacional coletor
compactador (cor azul), devidamente registrado em nome da executada ROTA
PAISAGISMO EIRELI, conforme Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo –
CRLV Digital (exercício 2024, assinado pelo DETRAN/MS em 12/08/2025).

ESTADO DO BEM MÓVEL:  O veículo encontrava-se em plenas
condições de funcionamento, tendo sido ligado no ato da diligência. O hodômetro
marcava 129.364 km (cento e vinte e nove mil, trezentos e sessenta e quatro
quilômetros). A cabine apresentava estado de conservação regular a bom: lataria sem
amassados perceptíveis, para-brisa e vidros íntegros, faróis e lanternas presentes,
pneus em condição de uso com borracha presente, banco do motorista estofado em
couro preto, tapetes presentes, painel íntegro com indicador de alerta elétrico (luz
vermelha – provável falha de bateria /alternador), ar condicionado instalado. A
carroceria coletora-compactadora (cor azul) mostrava-se estruturalmente íntegra, com
desgaste e ferrugem no mecanismo traseiro compatíveis com o uso intenso em serviço
público de coleta de resíduos., consoante ID. 4a14e59 de 16/04/2026.
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TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ R$ 71.000,00 (setenta e um mil reais),
consoante ID. 4a14e59 de 16/04/2026, e sua entrega dar-se-á, em razão da carta de
Arrematação/Entrega do bem, expedidos pelo juízo, e sua entrega dar-se-á por

.intermédio de Oficial de Justiça

LANÇO VIL: Considerar-se-á vil, lanço inferior a 50% do valor da
avaliação (CPC, 891, parágrafo único).

DEPOSITÁRIO (A): Conforme ID 4a14e59  a depositária é a Sr.ª
Neiva Aparecida dos Reis.

DÉBITOS DE IMPOSTOS: Não constam nos autos, informações
acerca de débitos sobre o veículo a ser praceado, contudo, se existirem, ficam estes
sub-rogados no preço, não respondendo por eles o arrematante, conforme art. 130
CTN.

ÔNUS QUE GRAVAM O BEM: Não constam nos autos
informações acerca de ônus que gravam o bem.

LOCALIZAÇÃO DO BEM MÓVEL:  O bem móvel está localizado
Rua Padre Nunes, nº 167, Sala B, Bairro Senhor Divino, Coxim/MS – CEP 79.400-000.
consoante Mandado sob ID 4a14e59.

DÉBITOS DA EXECUÇÃO: R$ 15.471,50 (quinze mil quatrocentos
e setenta e um reais e cinquenta centavos), ID Id 0a4d580 atualizado até 30/11/2025.

Obs: Caso as partes não sejam encontradas nos endereços
constantes dos autos, desde já ficam intimadas da designação supra.

Os interessados deverão ofertar seus lances pela Internet
através do site www.casadeleiloes.com.br, devendo para tanto os interessados efetuar
cadastramento prévio, em até 48 horas de antecedência do início do leilão,
impreterivelmente, sob pena de não liberação de login e senha para participação na
hasta pública.

Deverão ainda confirmar os lances oferecidos e recolher a
quantia respectiva caso seja o lançador vencedor, na data designada para a realização
da praça, para fins de lavratura do termo próprio, ficando cientes de que os
arrematantes deverão depositar a disposição do Juízo o valor total da arrematação, via
depósito Judicial no prazo de 24 horas a partir do encerramento da hasta.

Os interessados efetuarão seus lances diretamente no portal
digital da  por meio do endereço eletrônico www.casadeleiloes.com.br CASA DE LEILÕES  
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os quais serão imediatamente divulgados via on-line, de modo a viabilizar a, 
preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido o envio de lanços por
qualquer outro meio que não seja por intermédio do citado portal.

-  Somente serão aceitos lanços superiores ao lanço corrente,
tendo por acréscimo mínimo obrigatório o valor do incremento informado no portal da 
CASA DE LEILÕES.

-  Todos os lotes serão abertos para lances ao mesmo tempo.
Quanto ao encerramento, ocorrerá de modo escalonado, com 1 (um) minuto a mais
para o lote seguinte com relação ao imediatamente anterior, e assim sucessivamente
até o último lote.

- Para que haja o encerramento do lote, este deverá permanecer
por 3 (três) minutos sem receber outra oferta. Sobre vindo lanço durante os 3(três)
minutos que antecedem ao termo final do leilão eletrônico, o horário de fechamento
do certame será prorrogado em 3 (três) minutos contados da última oferta, e assim
sucessivamente, até a que permaneça por 3 (três) minutos oferta não superada,
quando então se encerrará o leilão.

Ficam desde já cientes os interessados de que os lances
oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso
por qualquer ocorrência, tais como na conexão de internet, no funcionamento do
computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras ocorrências. Desse
modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas,
não sendo cabível qualquer reclamação posterior.

Os ônus e responsabilidades que gravam o bem levado a leilão
público serão sub-rogados em seu preço, ou seja, o bem será arrematado livre de
ônus, cabendo ao preço recebido por ele a satisfação desses eventuais débitos, tudo
com fundamento nos arts. 130 do CTN e art. 1.499 do CC, aplicáveis no âmbito da
Justiça do Trabalho por força dos arts. 8º, parágrafo único, e 769 da CLT.

Receberão os bens no estado declarado no auto de penhora,
motivo pelo qual deverão verificar por conta própria a existência de vícios.

À arrematação, adjudicação ou remição de bens aplicam-se os
preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho, do Provimento Geral Consolidado do
Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, da Lei n.º 5.584, de 22.06.70, da Lei n.º
6.830, de 22.09.80 e do Novo Código de Processo Civil, observada a ordem de citação, a
omissão e a compatibilidade, principalmente dos dois últimos institutos, em especial o
art. 895, do CPC/2015.

FICA(M) CIENTE(S) O(S) INTERESSADO(S) de que:
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Deverá(ão) verificar por conta própria a existência de outro(s)
eventual(ais) ônus real(ais) existente(s) (penhora, hipotecas, locações, IPTU, IPVA,
multas, etc.) junto ao(s) competente(s) cartório(s) de registro(s), DETRAN, e outros
órgãos, sendo que receberá(ão) tal(ais) bem no estado declarado no auto de penhora,
motivo pelo qual deverá(ão) verificar por conta própria a existência de quaisquer vício
(s);

Poderão existir outros gravames sobre os bens objeto de
constrição judicial, que não os especificados neste edital, motivo pelo qual deverão
verificar por conta própria, a existência de outros ônus sobre os bens.

A comissão é devida à partir da publicação do edital de leilão no
órgão oficial, sendo 5% (cinco por cento) sobre o lanço vencedor que será pago
diretamente à leiloeira.

O pagamento do sinal da arrematação bem como da comissão,
deverá ser efetuado no ato da arrematação, devendo ser completado o valor do lanço
em 24 horas, sob pena de perder o sinal ofertado em favor da execução e retorno do(s)
bem(ns) ao leilão.

Por motivo justificado, os prazos poderão ser elastecidos em até
72 horas, se necessário.

NO CASO DE PARCELAMENTO O INTERESSADO DEVE
APRESENTAR PROPOSTA POR ESCRITO, COM TEMPO DE NO MINIMO 05 (CINCO) DIAS
ÚTEIS ANTES DO ENCERRAMENTO PARA SER APRECIADA PELO MAGISTRADO. (art. 166,
§1º, do Provimento Geral Consolidado do E. TRT da 24ª Região):

a) a 1ª parcela deverá corresponder ao mínimo de 40% do valor
da arrematação e terá de ser depositada judicialmente na data do leilão; (art. 166, §1º,
do Provimento Geral Consolidado do E. TRT da 24ª Região)

b)   o saldo deverá ser quitado em até 05 parcelas mensais,
atualizadas monetariamente pelos índices do IGPM (CPC, 895, §§ 1º e 2º);

c) a mora de qualquer prestação acarretará multa de 10%
sobrea sua importância somada a das parcelas vincendas (CPC, 895, § 4º);

d)   tratando-se de bem imóvel, ele permanecerá hipotecado
judicialmente até a integral quitação do preço (CPC, 895, § 1º). Tratando-se de bem
móvel, desde logo deverá ser oferecida a garantia
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e) A proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado, conforme dispõe o artigo
895, § 7º do Código de Processo Civil.

Caracterizada a inadimplência do arrematante, e havendo lances
anteriores, o fato será comunicado ao TRT 24°, que decidirá sobre a conveniência de
ser convalidada a alienação do bem ao autor do lance imediatamente anterior.

- Estará sujeito às penas do art. 358 do Código Penal (crime de
violência ou fraude em arrematação judicial) aquele que tentar impedir, perturbar ou
fraudar o leilão público.

-  Uma vez aceito o lance, NÃO SE ADMITIRÁ, EM HIPÓTESE
ALGUMA, QUE DELE DESISTA QUALQUER DAS PARTES. A desistência por parte do
arrematante poderá ser considerada crime, sujeitando o agente às sanções previstas
nos art. 90 e 93 da Lei Federal n°8.666, de 21 de Junho de 1993.

Para os casos de acordos, adjudicação, remição da execução,
transação, desistência da execução, renúncia e remissão a comissão devida será de 5%
(cinco por cento), a serem pagos pelo exequente, no primeiro caso e, pelo executado,
nos demais, limitada a indenização ao valor das despesas com a realização do leilão,
devidamente comprovadas (art. 159, parágrafo único do Provimento Geral Consolidado
da Corregedoria do Eg. TRT da 24ª Região).

As partes poderão remir a execução/adjudicar   o   bem
observadas as preferências, nesta ordem, da remição e da adjudicação, desde que
antes  da   assinatura   do  auto   de   arrematação,  oportunidade   em   que  esta   será
considerada perfeita, acabada e irretratável (CPC, 903).

Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a
arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito
necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver e
caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou.

O prazo para oposição de Embargos terá início 24 horas após a
arrematação ou adjudicação.

– Anulada a arrematação, seja por qual motivo, o arrematante
será reembolsado pelo Leiloeiro apenas do valor da comissão de 5%, não sendo
indenizadas quaisquer outras despesas que o arrematante tenha tido ou eventuais
reparos ou melhorias que tenha realizado no bem. A restituição do valor que lançou,
será realizada diretamente pelo Juízo.
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OBSERVAÇÕES GERAIS:  – O valor do bem arrematado, deverá1
ser depositado através de guia de depósito judicial da CEF – Caixa Econômica Federal –
enviada por Tarcilio Leite Leilões, no prazo de 24 horas da realização do leilão, bem
como deverá ser depositada a comissão do gestor através do pagamento de boleto na
rede bancária, ou por transferência eletrônica, por meio de DOC ou TED, no mesmo
prazo acima referido, na conta corrente do Gestor de Leilão Eletrônico Casa de Leilões -
(Claudia Aude Leite-ME) CNPJ 24.600.496/0001-00 – Banco BRADESCO – agência 1387-0;
conta corrente nº 20.170-7).  2 - A proposta de pagamento do lance à vista sempre

, conforme dispõe o artigoprevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado
895, § 7º do Código de Processo Civil. 3 - em até 5 horas após o encerramento do
Leilão, o arrematante receberá e-mail com instruções para os pagamentos (É

; importante esperar o recebimento deste e-mail antes de efetuar qualquer pagamento)
 - o arrematante deverá apresentar a guia comprobatória do referido pagamento para4

que seja remetido ao juízo;  - decorrido o prazo de 24 horas do término do leilão sem5
que o arrematante tenha realizado os pagamentos, tal informação será encaminhada
ao Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis;  - a Fazenda Pública6
poderá adjudicar os bens penhorados: I- antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a
execução não for embargada ou se rejeitados os embargos; II- findo o leilão: a) se não
houver licitante, pelo preço da avaliação; b) havendo licitantes, com preferência, em
igualdade de condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias. Parágrafo
Único - Se o preço da avaliação ou o valor da melhor oferta for superior ao dos créditos
da Fazenda Pública, a adjudicação somente será deferida pelo Juiz se a diferença for
depositada, pela exequente, à ordem do Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias (Art. 24, LEF).
Os horários previstos neste Edital tomam por base o horário oficial de Brasília/DF.

Não será devida a comissão, nas hipóteses previstas no do Art.
26, da Portaria TRT/GP/SJ n. 001/2019:

" Art. 26. Não será devida a comissão:

I - Ao exequente ou ao executado que assumir o encargo da
alienação;

II - Nas hipóteses de:

a) desistência da execução ou de medida executiva que afete a
arrematação ou a alienação (art. 775 do CPC); ( .: CPC, 775  e   .: R-236,7º,§ 1º);Ref Ref

b) declaração de invalidade ou de ineficácia da arrematação ou
da alienação ( .: CPC, 775 e   .: R-236,7º,§ 1º);Ref Ref

c) resultado negativo do leilão ou da venda ( .: CPC, 775 e Ref Ref
.: R-236,7º,§ 1º).
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§ 1º. Os valores da comissão recebido serão integralmente
restituídos ao arrematante ou adquirente nas hipóteses de desistência, invalidade ou
ineficácia de que trata o inciso II deste artigo. ( .: R-236,7º,§ 2º).Ref

§ 2º. Havendo acordo, remição ou remição após a realização da
expropriação ou alienação, o leiloeiro e o corretor público farão jus à comissão. ( .: R-Ref
236,7º,§ 3º).

E para que chegue a conhecimento da empresa executada ROTA
PAISAGISMO EIRELI e F & F RECICLAGEM E PAISAGISMO LTDA e do exequente MARIO
DOUGLAS ALVES MARTINS, do(a) depositário(a), se houver, e demais interessados, foi
expedido o presente Edital, que será levado a público pelo Diário Eletrônico da Justiça
do Trabalho - DEJT, ainda afixado em local costumeiro neste Foro Trabalhista.

Fica o(a) Sr(a). Leiloeiro(a) Oficial autorizado(a) a receber ofertas
de preço pelos bens arrolados neste Edital em seu endereço eletrônico: site — www.
casadeleiloes.com.br, devendo para tanto os interessados efetuar cadastramento
prévio, confirmar os lances e recolher a quantia respectiva na(s) data(s) designadas
para a realização do leilão, para fins da lavratura do termo próprio.

Caso as partes não sejam encontradas nos endereços
constantes dos autos, ficam desde logo intimados os executados, na pessoa de seu
representante legal; Na qualidade de Fiel Depositário, e seu cônjuge se casado for; E na
qualidade de Credor Fiduciário, na pessoa de seu Representante Legal; bem como os
eventuais: coproprietários; proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso,
habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de
moradia ou concessão de direito real de uso; credor pignoratício, hipotecário,
anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente comprador
/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem tombado, da data acima, se por
ventura não forem encontrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos
do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 e de que, antes da arrematação e
da adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto no
art. 826 do Código de Processo Civil/2015. E, para que chegue ao conhecimento de
todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, desde já são consideradas
intimadas pela publicação do presente edital junto à Imprensa Oficial (Diário Eletrônico
da Justiça do Trabalho - DEJT), bem como pela sua afixação em local costumeiro neste
Foro Trabalhista.

Caso as partes não sejam encontradas nos endereços
constantes dos autos, desde já ficam intimadas da designação supra. Fica por conta do
arrematante as despesas de transportes e escriturações caso tiver.

COXIM/MS, 16 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por DENILSON LIMA DE SOUZA, em 16/07/2026, às 07:34:15 - 146b06b

Fls.: 8



DENILSON LIMA DE SOUZA
Magistrado
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